
Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de Santa Cecília

DISPENSA N° DV00018/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N® 00048/2025

CONTRATO N'': 00099/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA E
DEDETIZADORA ALCAL SAÚDE AMBIENTAL

LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Cecília
- Av. Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB, CNPJ n° 01.612.643/0001-59,
neste ato representada pelo PREFEITO JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA,
Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Jose Vitorino da Silva, S/N ■ Centro
- Santa Cecília ■ PB, CPF n° 053.920.824-83, Carteira de Identidade n° 6153160
SDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
DEDETIZADORA ALCAL SAÚDE AMBIENTAL LTDA - R DA ALEGRIA, 83 -

TAMBOR - VERTENTE DO LERIO - PE, CNPJ n° 45.190.785/0001-40, neste ato

representado por Adelmo Luiz Cabral Leal, Brasileiro, Solteiro, Empresário, residente e
domiciliado na Rua da Alegria, 83, Zona Rural - Vertente do Lério - PE, CPF n°
250.319.962-34, Carteira de Identidade n° 1943240 SSP/PE, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DVOOOl 8/2025, processada nos
termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; Decreto Federal n° 12.343, de
30 de dezembro de 2024; Decreto Municipal n° 106, de 29 de dezembro de 2023; Lei
Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n° DV 00018/2025 -
02, de 03 de Junho de 2025, tem por objeto: Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de engenharia agrônoma para o controle de pragas e vetores
urbanos nas diversas Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal, e dos
Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do Município de Santa Cecília - PB.
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O serviço deverá ser executado irgorosamente de acordo com as condições
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentesT
processo de Dispensa de Licitação n" DVOOOl 8/2025 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 19.805,09 (DEZENOVE
MIL OITOCENTOS E CINCO REAIS E NOVE CENTAVOS).

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL

1 Contratação de empresa especializada
la prestação de serviços de
íngenharia agrônoma para o controle
Je pragas e vetores urbanos nas
diversas Secretarias e Departamentos
da Prefeitura Municipal, e dos
Fundos Municipais de Saúde e
Assistência Social do Município de
Santa Cecília - PB.

M^ 22505,78 0,88 19.805,09

Total: 19.805,09

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da Contratada, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará a
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajuste de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão lí
oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até 01 (um) mês, contado da data do fornecimento
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei Federal n®
14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Santa Cecília:
02.003 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0002.2003 - Manut. das Atividades da Secretaria de Administração

3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica ] Ficha n® 28
02.006 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
12.361.0005.2006 - Manutenção do Ensino Fundamental - MDE

3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica | Ficha n® 88
07.007 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.122.0007.2031 - Manutenção dos Serviços do Fundo Municipal de Saúde

3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica | Ficha n® 308
08.008 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0009.2049 - Fundo Municipal de Assistência Social
3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica | Ficha n® 498

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146
da Lei Federal n® 14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias, conforme
prestação de serviços e apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratado, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

a - Início: 05 (cinco) dias;

b - Conclusão: Conclusão: 60 (sessenta) dias.
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A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício fíh^ceiç!
2025, considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

b) Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel execução do objeto
da presente contratação, nos termos do correspondenteinstrumento de ajuste.

c) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

d) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

f) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

g) Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

b) Executar os serviços conforme especificações deste Termo e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas necessárias.

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreçõesresultantesda execuçãoou dos materiaisempregados.

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo
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ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a\^ntrat^tç
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos DafeamefliQj
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

f) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.

g) Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificaçãoexigidas no respectivo processo de contrataçãodireta por Dispensa de
Licitação, conformeo caso, apresentandoao Contratanteos documentosnecessários,
sempre que solicitado.

h) Comtmicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução da licitação.

j) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

k) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da
instrução do referido processo de contratação direta.

1) Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.

m)Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124
a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei Federal n° 14.133/21.
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da
n® 14.133/21, a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado
no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo:

No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADAdeverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual;

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

a) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

I. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

II. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.

III. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

b) No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

Av. Santa Cecília, 214. Centro. Santa Cecília - PB
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I. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor,
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerS
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

II. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último.

III. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal n° 14.133/21 e
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts.
156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
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a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de d^t,.c^p &
inexecuçâo parcial do contraio, quando não se justificar a imposição de pen^dade"
mais grave;

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155;

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11, 111,
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll,
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e Vil do caput do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4° do referido Art. 156;

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO
CONTRATO:

A gestão e a fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo gestor e o fiscal
de contrato devidamentenomeadopelo Municípioquandoda assinaturado contrato.

Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento contratual o(a) servidor(a)
AMARA SALES DE OLIVEIRA - CPF n" 103.438.434-12, lotado na função de
GESTOR DE CONTRATO.

Cabe ao GESTOR DO CONTRATO:

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade
competente;
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b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de pelí
cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;

c. Emitir avaliação da qualidade do serviço;

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas
contratuais apontadas pelos fiscais;

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a
observância das exigências contratuais e legais;

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do
contrato não seja ultrapassado;

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento contratual o(a)
servidor(a) VIVIANE APARECIDA DE UMA, - CPF n" 059.977.274-32, lotado na
função de FISCAL DE CONTRATO.

Cabe ao FISCAL DO CONTRATO:

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos
serviços;

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de
suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com

vistas a identificar as obrigações /« concreto tanto da administração contratante

quanto da contratada;

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompanhamento do contrato;

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e
dentro dos prazos estabelecidos;
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e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais;
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos,

planilhas, cronogramas etc.;

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra
especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim
como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em
proposta e com qualidade superior ao especificadoe aceito pela Administração;

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho
detalhado;

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis
de penalidade, após os contatos prévios com a contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que
a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula:

EM = NxVPxL

onde:

EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
I = índice de compensação financeira,

assim aptuado;

I = (TX - 100) - 365,
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Fb.

sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses.
do referido índice estabelecidopara a compensaçãofinanceiravenha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinadopela legislaçãoentão em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de
2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei Federal n®
13.709/18.

c. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das
hipóteses permitidas em Lei.

d. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando for o
caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidadesdecorrentes da LGPD.

e. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

f. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir
sua observância.

g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

h. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD,inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei Federal n®
13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
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tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei Federai n° 13.709/18, cd
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, èm
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem
ser desenvolvidos em formato Interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca
de Umbuzeiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Cecília - PB, 02 de Julho de 2025.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

Cj^lctw Ío JOSÉ^SiCÍL^ FARIAS DA
SILVA

Prefeito

053,920.824-83

PELO CONTRATADO

t

/DEDETIZADORA ALCAL SAÚDE

AMBIENTAL LTDA

ADELMO LUIZ CABRAL LEAL

250.319.962-34
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